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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 103/2016
Período Auditado: 01/01 a 30/06/2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC)
Natureza Jurídica: Fundação de Direito Público
Vinculação: Secretaria  de  Justiça,  Direitos  Humanos  e

Desenvolvimento Social (SJDHDS)
Finalidade: Executar,  no  âmbito  do  Estado  da  Bahia,  a  política  de

atendimento ao adolescente envolvido em ato infracional e
em  cumprimento  das  medidas  socioeducativas  de
semiliberdade e internação

Endereço: Rua das Pitangueiras, nº 26-A, Brotas, Salvador-Ba, CEP:
40.255-436

Titular: Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho
Cargo: Diretora Geral
Período: 01/01 a 30/06/2016
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

2.1 Estrutura administrativa

A Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC),  criada pela Lei Estadual nº
6.074 de 22/05/1991, está vinculada à Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e
Desenvolvimento Social  (SJDHDS), criada pela Lei Estadual nº 13.204, de 11 de
dezembro  de  2014,  tem  personalidade  jurídica  de  direito  público,  autonomia
administrativa  e  financeira,  patrimônio  próprio,  com  sede  e  foro  na  cidade  do
Salvador e jurisdição em todo território do Estado.

A FUNDAC tem por finalidade executar, no âmbito do Estado da Bahia, a política de
atendimento ao adolescente envolvido em ato infracional  e em cumprimento das
medidas socioeducativas de semiliberdade e internação.

Conforme estabelecido no Decreto nº 1.203, de 27/05/1992, que aprova o Regimento da
FUNDAC, são competências da fundação:

I. Formular  e  executar  programas  socioeducativos  e  de  proteção  de
adolescentes  infratores,  objetivando  o  desenvolvimento  de  suas
potencialidades positivas;

II. Planejar e executar programas de orientação e apoio sociofamiliares;

III. Conceber  e  executar  programas  de  profissionalização  e  de  colocação  de
jovens  no  mercado  de  trabalho,  em  ação  integrada  e  articulada  com
organismos públicos e/ou privados;

IV. Desenvolver  programas  de  treinamento  e  de  capacitação  de  recursos
humanos  necessários  à  operacionalização  da  política  de  atendimento  à
criança e ao adolescente;

V. Fomentar,  em articulação  com outros  organismos  públicos  e/ou  entidades
privadas,  a  municipalização  da  política  de  atendimento  à  criança  e  ao
adolescente;

VI. Executar ações complementares à política dos Municípios em atendimento à
criança e ao adolescente;

VII.Articular-se com organismos públicos e/ou privados que atuem na área de
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

VIII.Proceder, com regularidade, à avaliação crítica da política de atendimento à
criança e ao adolescente sob sua responsabilidade, e

IX. Exercer outras atividades que visem à consecução de sua finalidade.

De  acordo  com  o  Decreto  anteriormente  citado,  a  entidade  tem  a  estrutura
organizacional demonstrada a seguir.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

2.2 Controle interno

No  atual  regimento  da  FUNDAC  não  consta  órgão  de  controle  interno.  Porém,
através da Portaria nº 115, de 27 de março de 2015, a Diretoria Geral da Autarquia
instituiu o Sistema de Controle Interno e criou a Controladoria Interna, tendo como
principal  função  a  de  promover  "operações  ordenadas,  econômicas,  eficientes,
eficazes; visando salvaguardar recursos contra perdas provenientes de dispêndio,
abuso  administrativo,  desordem  administrativa,  erros  e  fraudes  e  outras
irregularidades administrativas".

Segundo a citada Portaria, a Controladoria está subordinada administrativamente à
autoridade máxima da Fundação, sendo o titular da unidade designado por ato da
Diretoria Geral. Atualmente o servidor Josué Amorin Pineiro, ocupante do cargo em
comissão de subgerente, símbolo DAI-4, é o titular responsável pelo controle interno
da FUNDAC.

A  Constituição  Federal  consagra  o  controle  interno  como  imprescindível  ao
funcionamento da Administração Pública, ao dispor que todos os Poderes devem
mantê-lo como um sistema integrado, com a finalidade de “avaliar o cumprimento
das metas”, bem como “comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à
eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial” (art. 70).
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 168/2015, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2016, e
com o Ato nº 063/2016, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e  de  acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  nº  SGA  103/2016,  expedida  pela  5ª
Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada a auditoria de acompanhamento da
execução  orçamentária  e  financeira  na Fundação  da  Criança  e  do  Adolescente
(FUNDAC), relativa ao período de 01/01/2016 a 30/06/2016.

A  Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) foi  selecionada para exame,
considerando  a  ordenação  de  prioridade  da  Matriz  de  Risco  do  TCE/BA,  a  qual  é
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O trabalho teve por objetivo  verificar a regularidade da execução orçamentária e
financeira,  observando  a  obediência  à  legislação  aplicável,  aos  princípios  da
administração pública e os controles internos existentes.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e com
as  Normas  Brasileiras  de  Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.  A Auditoria abrangeu as áreas  Orçamentária e
Financeira, bem como de Contratos.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação
suporte dos registros;

• Conferência de cálculos;
• Conferência dos recursos repassados;
• Análise da documentação suporte de despesas;
• Entrevistas com dirigentes e servidores; e
• Obtenção de esclarecimentos junto ao Gestor.

Na execução da Auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

• Constituição Federal;
• Lei Federal nº 4.320/1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública
e dá outras providências;

• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991.  Dispõe sobre a Lei  Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
• Lei Estadual nº 2.322/1966. Disciplina a administração financeira, patrimonial

e de material do Estado;
• Lei  Estadual  nº  6.074/1991.  Modifica  a  estrutura  organizacional  da

Administração Pública Estadual e dá outras providências;
• Lei  Estadual  nº  9.433/2005.  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  -  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.369/2015. Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2016, e dá outras providências (LDO);

• Lei Estadual nº 13.468/2015. Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;

• Lei Estadual nº  13.470/2015.  Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2016 (LOA);

• Decreto  Estadual  nº  1.203/1992.  Aprova  o  Regimento  da  Fundação  da
Criança e do Adolescente (FUNDAC);

• Resolução  TCE  nº  18/1992.  Aprova  o  Regimento  Interno  do  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia;

• Resolução  Regimental  TCE  nº  012/1993.  Dispõe  sobre  normas  de
procedimento para o controle externo da administração pública;

• Resolução  TCE  nº  111/2013.  Aprova  o  Plano  Estratégico  do  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia – TCE/BA, para o quadriênio 2014-2017 e dá
outras providências;

• Resolução  TCE  nº  168/2015.  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional do exercício de 2016 e dá outras providências;

• Nota Técnica TCE nº 01/2003. Dispõe sobre a racionalização e uniformização
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle
Externo do TCE/BA;

• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP);
• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo

Brasileiro, e
• Princípios de Contabilidade.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  da  inspeção  realizada  na  Fundação  da  Criança  e  do
Adolescente  (FUNDAC), relativa  ao  período  de  01/01  a  30/06/2016,  são
apresentados a seguir os comentários e observações acerca dos fatos considerados
relevantes pela Auditoria.

5.1 Gestão Antieconômica de Recurso Público

A FUNDAC, visando garantir o direito à alimentação dos menores e adolescentes que
cumprem medidas socioeducativas  nas CASEs1,  celebrou  contratos  com empresas
prestadoras  de  serviço  desta  natureza  para  que  estas  preparassem  refeições,
conforme especificações e quantitativos predeterminados nas licitações.

No ano de 2015, através da Ordem de Serviço nº 115, esta Coordenadoria de Controle
Externo,  em  auditoria  realizada  na  unidade,  referente  ao  acompanhamento  da
execução orçamentária e financeira do período de janeiro a julho, apontou em relatório
irregularidades  na  execução  dos  referidos  contratos.  Ficou  constatado  que,  nas
despesas  totais  geradas  pelos  instrumentos,  também  foram  inclusas  aquelas
decorrentes  do  fornecimento  de  alimentação  aos  funcionários  terceirizados  que
prestam serviços nas CASEs.

À época, a Auditoria solicitou à Diretoria Geral da  FUNDAC que apresentasse os
motivos pelos quais a Fundação vinha arcando com os custos da alimentação dos
funcionários tercerizados que prestam serviços nas Comunidades de Atendimento
Sócio Educativo (CASEs), tendo obtido a seguinte resposta:

[…]

Informamos  que  o  fornecimento  de  alimentação  aos  funcionários  das
empresas terceirizadas que prestam serviço nas Unidades de Atendimento,
foi  prestado  de  forma  imprópria. Tal  ocorrência  se  deu  em virtude  das
Unidades não possuir no seu entorno estabelecimentos comerciais para que
os funcionários e familiares pudessem fazer suas refeições.

Diante  disso,  a  FUNDAC  tomou  todas  as  providências  no  sentido  de
suspender  o  fornecimento  de  alimentação aos funcionários terceirizados,
permitindo  apenas  os  familiares  dos  adolescentes,  tendo  em  vista  que
muitos  vêm  de  outros  municípios,  como  também  para  as  autoridades
quando da visita de vistoria.

[…] (Grifo da Auditoria)

1 Comunidades de Atendimento Sócio Educativo.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Nesta auditoria, no intuito de verificar os efeitos das providências mencionadas pela
Direção  da  FUNDAC,  foram  novamente  examinados  os  pagamentos  advindos  da
execução dos contratos a seguir identificados:

TABELA 01 – Informações dos Contratos de Fornecimento de Alimentação
Em R$

Credor
Nº do

Contrato
Vigência Valor Inicial Valor Atual

Desembolso
Dez/15 a Jun/16

Acumulado até
Jun/16

Bedec Comercial de Alimentos 042/2012 Dez/12 a Jun/17 853.527,87 4.721.590,64 971.811,86 3.401.931,80

Mirabella Com. e Ind. de Alimentos 043/2012 Dez/12 a Jun/17 3.637.409,83 15.017.085,97 3.180.949,27 7.394.840,02

DSA Refeições 044/2012 Dez/12 a Jun/17 290.936,01 1.260.403,19 148.062,06 659.264,24

Bedec Comercial de Alimentos 045/2012 Dez/12 a Jun/17 3.938.396,77 7.557.896,87 442.712,57 1.624.703,91

DSA Refeições 046/2012 Dez/12 a Jun/17 1.659.396,78 5.761.257,16 1.007.444,85 3.354.753,21

Totais 10.379.667,26 34.318.233,83 5.750.980,61 16.435.493,18

Fonte: Fiplan e Processos de pagamento.

A verificação abrangeu o  exame de 35 processos de pagamentos relacionados às
despesas da competência de dezembro de 2015 a junho de 2016.  Da análise dos
processos,  ficou  comprovada  a  permanência  da  situação  sinalizada  na  auditoria
anterior,  a  despeito  da  Direção  da  FUNDAC  ter  declarado  que  “tomou  todas  as
providências no sentido de suspender o fornecimento de alimentação aos funcionários
terceirizados”. Assim, conforme consta do Apêndice I – Gasto Consolidado por Grupo
de Comensais, no período foram fornecidas 1.196.340 refeições, das quais 419.348
foram  destinadas  a  funcionários  terceirizados,  gerando  despesas  no  valor  de
R$2.058.610,79, equivalendo a quase 36% dos valores faturados pelas empresas.

Em  face  da  recorrência  da  irregularidade,  a  Auditoria  novamente  solicitou
esclarecimentos à Gestora, que respondeu através do Ofício nº 851/2016, de cujo teor
destacamos o seguinte:

[…]

Considerando qua a localização onde se encontram implantadas algumas
unidades são de difícil acesso e em locais isolados e distantes dos centros
comerciais  o  que  dificulta  o  acesso  dos  colaboradores  a  locais  para
realizarem sua refeição, como também da impossibilidade de sair durante o
turno de trabalho, por questão de segurança;

Considerando,  ainda,  que  a  situação  de  superlotação  vivenciada  pelas
unidades que torna ainda mais crítica a situação de agravamento dos riscos,
aos  quais,  os  adolescentes  ficam  submetidos  o  que  demanda  dos
socioeducadores  uma constante  e  ininterrupta  vigilância  e  presença  nos
alojamentos;

Isto  posto,  esta  Diretoria  não  vislumbrou  outra  alternativa,  senão  a  de
expandir  aos  socioeducadores  o  fornecimento  da  alimentação  no
alojamento,  evitando  assim  a  diminuição  do  número  de  referidos
colaboradores no recinto, preservando com isso a ordem e a segurança do
local e dos adolescentes.

[…]

No tocante ao fornecimento de alimentação para os demais funcionários
terceirizados,  esta  diretoria  vem  adotando  providências  para  melhorar  o
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

controle e assim mitigar estes acontecimentos. Como pode ser observado
na  Comunicação  Circular  nº  028/2015  (anexo)  expedida  em 14/12/2015
para todas as unidades da FUNDAC, onde reiteramos a determinação da
suspensão do fornecimento  de refeições aos  funcionários  das empresas
terceirizadas.

Cabe  ressaltar  ainda  que  existem,  em  andamento  nesta  Fundação,  02
processos  licitatórios  para  fornecimento  de  serviços  de  mão  de  obra
terceirizada,  cujos  contratos  serão  celebrados  coma  supressão  do  valor
referente  ao  “Vale  Alimentação”.  Assim  a  FUNDAC  deixará  de  pagar  o
benefício e passará a fornecer alimentação para todos esses colaboradores.
Por fim, com relação à categorização dos controles existentes por subconjunto
de  beneficiários,  informamos  que  já  estamos  adotando  as  providências
necessárias  para  o  aprimoramento  e  ajustes  dos  controles  existentes
objetivando assim, o imediato atendimento desta recomendação.

[…]

Nos contratos de locação de mão de obra e de prestação de serviços celebrados pela
FUNDAC, a obrigação de fornecer aos empregados o auxílio alimentação ou a refeição
cabe sempre às empresas contratadas. A exigência advém dos acordos ou dissídios
coletivos das categorias, constantes dos processos de celebração destes contratos,
que ainda preveem o seguinte:

[…]

os  empregados  lotados  em  postos  de  serviço  em  que  os  contratantes
forneçam  alimentação,  não  terão  direito  ao  recebimento  do  auxílio
alimentação

[…]

Por conta inclusive da obrigatoriedade do pagamento deste benefício, as formações de
preço dos postos de serviços contratados incluem os custos do auxílio alimentação.

No período de Janeiro a Junho de 2016, a FUNDAC realizou pagamentos por oito
contratos de locação de mão de obra, no total de R$3.806.734,52. Sabe-se que desse
montante,  pelo  menos  R$212.291,20  (vide  Apêndice  II) referem-se  aos  custos  do
auxílio alimentação.

Da  mesma  forma,  e  desta  feita  pelos  pagamentos  realizados  por  indenização  à
Fundação José Silveira (FJS), em valores da ordem de R$23.914.145,29, a FUNDAC
também assumiu os custos do benefício, pois na formação dos preços dos postos de
serviço contratados, o auxílio alimentação é componente e custa unitariamente o valor
de R$159,41. Portanto, nos pagamentos à FJS, os custos totais do benefício podem ter
chegado mensalmente a R$174.872,77 (vide  Apêndice III)  e no período de Janeiro a
Junho de 2016 a R$1.049.236,62.

Do exposto, conclui-se que as faturas das empresas fornecedoras da alimentação à
população  das  CASEs  continuam  sendo  oneradas,  pois  nas  suas  composições
permanecem  incluídas  e  cobradas  da  FUNDAC  as  refeições  consumidas  por
funcionários  de  outras  empresas  terceirizadas  que  prestam  serviço  nas  citadas
unidades de acolhimento.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Desta forma, incorre a gestão da FUNDAC em prática de ato antieconômico, vez que a
ocorrência provoca a evasão de recursos públicos de forma indevida.

Em relação à irregularidade, cabe ainda destacar que este TCE, através da Resolução nº
141/2016,  determinou que no prazo de até 30 dias seja suspenso o fornecimento de
alimentação aos funcionários terceirizados e servidores.

Recomendação à FUNDAC

Impor  maior  rigor  nas  análises  e  nos  procedimentos  de  controle  dos  contratos  de
fornecimento de alimentação, de forma que as faturas e por conseguinte os pagamentos
reflitam  objetivamente  o  consumo  das  refeições  do  público  a  ser  beneficiado
(adolescentes e familiares).

Caso a Direção da Autarquia, por conta das razões apresentadas no Ofício nº 851/2016,
entenda que não existe outra alternativa senão a de assumir os custos do fornecimento
de alimentação aos sócioeducadores e demais colaboradores, que somente expanda o
benefício  após  repactuar  os  contratos  e  pagamentos  de  locação  de  mão  de  obra  e
demais prestações de serviços, de forma que sejam suprimidos dos preços de cada posto
de serviço o valor relativo ao Auxílio Alimentação.

5.2 Uso reiterado de Dispensa Emergencial e de Pagamentos por Indenização
para contratação sucessiva de mesmo credor e mesmo objeto 

A Auditoria verificou que, no exercício das suas competências, a Diretoria Geral da
FUNDAC tem se utilizado de forma excessiva de dispensas emergenciais para a
contratação, através da Fundação José Silveira, de postos de trabalhos das mais
variadas formações profissionais para atuarem nas  Comunidades de Atendimento
Sócio  Educativo  (CASEs),  tornando como  regra  um  procedimento  de  exceção,
senão vejamos na Tabela adiante.

TABELA 02 – Dispensas de Licitação
Em R$

Origem da Despesa Contrato Vigência Valor Contratado

Dispensa Emergencial 028/2010 010/2010 14/06/2010 a 10/12/2010 9.477.751,74

Dispensa Emergencial 059/2010 025/2010 11/012/2010 a 08/06/2011 9.477.751,74

Dispensa Emergencial 013/2011 008/2011 11/07/2011 a 06/01/2012 20.306.692,56

Dispensa Emergencial 001/2012 004/2012 07/01/2012 a 06/07/2012 36.331.615,51

Dispensa Emergencial 016/2012 022/2012 07/07/2012 a 03/01/2013 34.792.881,13

Dispensa Emergencial 002/2013 013/2013 05/02/2013 a 03/08/2013 34.392.148,95

Dispensa Emergencial 010/2013 026/2013 06/09/2013 a 04/03/2013 37.656.686,34

Dispensa Emergencial 001/2014 004/2014 30/04/2013 a 26/10/2013 41.557.884,57

Dispensa Emergencial 003/2014 008/2014 27/10/2014 a 24/04/2015 40.963.817,31

Dispensa Emergencial 003/2015 002/2015 25/04/2015 a 21/10/2015 32.217.271,30

Total Contratado por Dispensa Emergencial desde 2010 297.174.501,15

Fonte: Fiplan e processos de pagamento.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

A última contratação emergencial estabeleceu o prazo inicial de 90 (noventa) dias a partir
do  dia  25/04/2015,  posteriormente  prorrogado  por  igual  período  através  de  aditivo,
portanto, com prazo final para o dia 24/10/2015. No período de vigência do Contrato nº
002/2015, a FUNDAC realizou pagamentos no montante de R$30.210.560,77.

A partir de outubro de 2015, tendo como referência esta derradeira contratação, até o
último mês de exame dessa Auditoria, junho de 2016,  a FUNDAC pagou os serviços
prestados pela FJS através de indenização que totalizaram R$39.767.431,28, ou seja, no
intervalo de abril de 2015 a junho de 2016 foram desembolsados R$69.977.992,05 sem
respaldo de procedimento licitatório.

Questionada a respeito do fato, a Diretoria da FUNDAC respondeu através do Ofício
nº 921/2016 – DG o seguinte:

[…]

A atividade da FUNDAC, já de conhecimento desse Tribunal, envolve serviço
de atendimento socioeducativo, que tem suas regras e padrões de operação
estabelecidos  no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  –  ECA,  Lei
8.069/1990, e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE,
Lei 12.594/2012.

Dessa forma, ao tomarmos conhecimento dos procedimentos reiterados de
dispensa de licitação, como também do projeto de publicização, processo nº
160314001143,  de  07.11.2014,  constatamos  a  necessidade  de  retornar  a
discussão acerca da mudança na forma de contratação do serviço de mão de
obra  especializada.  A partir  dessa necessidade,  a  equipe da  FUNDAC se
debruçou  sobre  o  referido  projeto  e  detectou  que  vários  dados  estavam
incongruentes com a realidade atual da operação das unidades e havia, em
alguns  casos,  quantitativos  e  valores  acima  dos  limites  que  julgamos
adequados. Fatores estes que inviabilizaram, em um curto espaço de tempo,
a  publicação  do  edital  de  publicização  dos  serviços.  Cumpre  aqui
ressaltarmos que  neste  momento  estava  em vigência  o  contrato  08/2014,
celebrado  através  da  Dispensa  Emergencial,  pela  gestão  anterior,  com  a
Fundação José Silveira.

Pelos  motivos  acima  expostos  e  tendo  em  vista  que  os  serviços  de
assistência, proteção e apoio aos adolescentes prestados pela FUNDAC são
de  caráter  essencial  e  em  nenhuma  hipótese  podem  sofrer  solução  de
continuidade,  iniciamos os  procedimentos  intermos para realizar  uma nova
contratação, que culminou na Dispensa de Licitação Emergencial nº 003/2015
-  contrato  nº  002/2015,  que  teve  validade  de  90  (noventa)  dias  sendo
prorrogado por igual período.

Outra questão que merece destaque é a questão da escolha da Fundação
José Silveira como fornecedor, que se deu pelo fato da Fundação ter aceitado
continuar prestando os serviços pelos valores praticados anteriormente, (sem
reajuste nos valores dos postos ou aumento nos quantitativos postos), pelas
dificuldades  operacionais  de  substituição  de  postos  de  trabalho,  pela
vantajosidade da contratação pelos mesmos valores anteriormente praticados
e  pelo  fato  da  Fundação  já  contar  em  seus  quadros  colaboradores  já
capacitados  no  atendimento  socioeducativo  e  equipe  técnica  gerencial
capacitada para executar os procedimentos de acompanhamento, controle e
monitoramento da ocupação e movimentação dos postos de trabalho.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Durante o  período de vigência  do contrato  nº  02/2015,  dada a magnitude
dessa  contratação,  esta  Diretoria  Geral,  debruçou-se  sob  indispensáveis
avaliações  das  necessidades  de  contratações,  e  do  aperfeiçoamento  das
atividades de monitoramento e controle de ações corretivas para trazer aos
trâmites  do  processo  uma  melhor  aplicação  dos  recursos  humanos  e
financeiros  envolvidos  na  contratação.  Isto  culminou com a publicação do
Decreto nº 16.391/2015, que criou um Grupo de Trabalho com a finalidade de
realizar estudos concernentes aos aspectos técnicos operacionais relativos à
prestação  de  serviços  desenvolvidos  nas  diversas  unidades  da  FUNDAC,
buscando o melhor arranjo institucional e a melhor forma de licitação para que
a Publicização dos serviços ocorra.

No que tange ao pagamento po indenização, esclarecemos que em dezembro
de 2015 foi publicado edital de Chamamento para Dispensa de Licitação, com
objetivo de selecionar uma Organização Social para prestação de serviço de
mão  de  obra  especializada.  Por  orientação  da  Procuradoria  Jurídica  da
FUNDAC, o processo foi emcaminhado à PGE para parecer final, tendo seu
retorno  em  setembro  do  corrente  ano  com  orientação  de  arquivamento.
Esclarecemos que durante esse período o pagamento dos serviços prestados
pela Fundação José Silveira está sendo feito por indenização, nos mesmos
moldes do Contrato nº 02/2015.

[…]

A Auditoria entende não ser possível acatar que a FUNDAC, sob a justiticativa da
emergência,  reitere  dispensas emergenciais,  autorizando a contratação direta  de
serviços sem o devido certame licitatório. A lei concede somente 180 dias para que o
administrador solucione o problema emergencial.  A reedição conflita com normas
constitucionais  e  com  as  leis  federal  e  estadual  de  licitações  (nºs.8.666/1993  e
9.433/2005, respectivamente). Não concorda também que a FUNDAC, após se valer
das dispensas, adote como solução para o serviço socioeducativo a contratação
direta  da  FJS  e  o  pagamento  por  indenização.  Aliás, desde  2011  constam  de
Relatórios de Auditoria, Pareceres do Ministério Público de Contas e de Acórdãos
deste Tribunal reprimendas relacionadas à utilização de dispensas para contratação
e realização de pagamentos por indenização, envolvendo a FJS nas contas desta
Autarquia, conforme se observa no quadro seguinte:

QUADRO 01 – Opinativos do TCE nas Contas da FUNDAC

Processo Relator
Do opinativo do TCE

Descrição da Irregularidade
Categoria Conclusão

00487/2011 Zilton Rocha Acórdão
Resalvas e aplicação de multa valor
de R$2.000,00

Contratação  de  pessoal  para  execução  de
atividades fins através de dispensas de licitação

011411/2012 João Bonfim Acórdão
Resalvas e aplicação de multas nos
valores de R$1.000,00 e R$1.500,00

Prestação  de  serviços  sem  lastro  contratual
(Pagamentos  por  indenização,  dos  quais
R$1.350.030, 87 a FJS); Celebração de contratos
através de dispensas sucessivas de licitação de
caráter emergencial

001121/2013 Gildásio Penedo Acórdão
Resalvas e aplicação de multa valor
de R$2.500,00

Contratação sem o devido processo licitatório

001160/2014 Marcus Presídio Parecer MPC
Desaprovação e aplicação de multa
máxima

Recorrência  em  contratar  com  a
descaracterização da situação emergencial

Fonte: Proinfo.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Cabe ainda registrar que o Grupo citado pela Gestora da FUNDAC, criado através
do Decreto Governamental nº 16.391/2015, por duas vezes teve prorrogado o prazo
de encerramento dos trabalhos, tendo o último se encerrado em 01/07/2016, sem
que  até  então  fossem  apresentados  ao  Governador,  através  de  relatório
circunstanciado, os resultados dos estudos e as soluções de gestão relativas aos
serviços de assistência, proteção e apoio aos adolescentes. Enquanto isso, segue a
FUNDAC, antes por dispensa e agora por indenizações, pagando a Fundação José
Silveira por serviços prestados sem antes ocorrer procedimento licitatório.

Recomendação à FUNDAC

Atuar  de  forma  conjunta  com  os  demais  titulares  do  Grupo  de  Trabalho  e  divulgar
oficialmente  e  de forma improrrogável,  a  data de entrega do produto mencionado no
Decreto  Governamental,  qual  seja  o  Relatório  Circunstanciado  de  Atividades
Desenvolvidas,  que  deverá  conter  conclusões  dos  estudos  e  as  soluções  de gestão
relativas aos serviços de assistência, proteção e apoio aos adolescentes, levando-se em
conta  o  processo  de  publicização  e  a  alternativa  de  um  modelo  administrativo  de
cogestão.

5.3 Contrato com cobrança indevida de Encargos Sociais

A última contratação emergencial estabeleceu o prazo inicial de 90 (noventa) dias a partir
do  dia  25/04/2015,  posteriormente  prorrogado  por  igual  período  através  de  aditivo,
portanto, com prazo final para o dia 24/10/2015. No período de vigência do Contrato nº
002/2015, a FUNDAC realizou pagamentos no montante de R$30.210.560,77.

A partir de outubro de 2015, tendo como referência esta derradeira contratação, até o
último mês de exame dessa Auditoria, junho de 2016,  a FUNDAC pagou os serviços
prestados pela FJS através de indenização que totalizaram R$39.767.431,28, ou seja, no
intervalo de abril de 2015 a junho de 2016 foram desembolsados R$69.977.992,05 sem
respaldo de procedimento licitatório.

O produto  final  da Dispensa de Licitação Emergencial  nº  003/2015 foi  o  Contrato  nº
002/2015, cujo objeto foi a prestação de serviços por parte da Fundação José Silveira, de
assistência,  proteção  e  apoio  aos  adolescentes  em  pronto  atendimento,  regime  de
internação  provisória,  cumprimento  de  medida  socioeducativa  de  internação,
semiliberdade, atendimento especial,  egressos e apoio às famílias, de acordo com as
condições previstas no contrato a na Proposta de Preços apresentada pela Contratada. A
partir de outubro de 2015, conforme mencionado no item 5.2, até o último mês de exame
dessa Auditoria, junho de 2016, a FUNDAC vem pagando os serviços prestados pela FJS
através de indenização que totalizaram R$39.767.431,28.

Os  preços  dos  postos  de  trabalho  foram  baseados  nos  valores  das  remunerações
contidas na proposta apresentada pela FJS, integrante do citado processo Dispensa, na
qual se destaca a incidência de encargos patronais com a Previdência Social, variando de
15,03% a 18,46%, sobre o valor bruto pago por posto de serviço disponibilizado.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Considerando  a  condição  da  Fundação  José  Silveira  como  Entidade  Beneficente  de
Assistência Social, sem fins lucrativos e que goza de imunidade relativa às Contribuições
Patronais junto à Previdência Social, esta Auditoria questionou a Direção da FUNDAC, os
motivos pelos quais a gestão da Autarquia acatou estes encargos como componentes da
formação de preço dos postos de trabalho e por conseguinte dos pagamentos realizados.
Em resposta a Gestora esclareceu o seguinte:

[…]

Acerca da inclusão dos encargos do INSS patronal na formação de preços
dos  postos  de  trabalho  e  a  condição  da  Fundação  José  Silveira  ser
considerada como Entidade Beneficente de Assistência Social que goza de
imunidade  relativa  à  contribuição  patronal  junto  à  Previdência  Social  esta
FUNDAC esclarece que esta pauta está sendo analisada junto ao Ministério
Público do Estado da Bahia que expediu recomendação acerca da referida
demanda.

Quando do  recebimento  da Recomendação nº  04/16,  esta  foi  expedida  à
Procuradoria Geral do Estado que orientou a FUNDAC consultar o INSS, que
posteriormente  remeteu  a  consulta  à  Receita  Federal,  para  que  nos
informasse  acerca da  existência  ou  não  de  isenção  da  contribuição
previdenciária  para  a  Fundação  José  Silveira,  conforme  se  depreende  os
documentos acostados. 

Como se  pode  verificar,  esta  demanda  já  está  sendo  conduzida  junto  ao
Ministério Público.

[…]

A  Auditoria  entende  que  a  permanência  da  situação  pode  materializar
superfaturamento, ao se verificar que a Fundação José Silveira  incluiu nos preços
dos postos de trabalho custos sobre cada salário bruto, referente ao INSS patronal,
quando na verdade goza de imunidade a este tributo.

Recomendação à FUNDAC

Suprimir  da  formação  de  preço  de  cada  posto  de  serviço  e  por  conseguinte  dos
pagamentos à Fundação José Silveira a parcela referente à parte patronal dos encargos
sociais.

6 CONCLUSÃO

Concluídos  os  trabalhos  do  exame  relativos  ao  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira da  Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC),
relativo ao período de  01/01/2016 a 30/06/2016, a Auditoria sugere ao Exmo. Sr.
Conselheiro Relator determinar à Gestora Srª Regina Celeste Bezerra Affonso de
Carvalho que  implemente  as  recomendações  deste  Relatório, necessárias  à
correção das falhas verificadas e à prevenção da ocorrência de outras semelhantes.
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Gerência 5B

A seguir encontram-se listadas as falhas encontradas durante os trabalhos:

Achado
Item do

Relatório
Gestão Antieconômica de Recurso Público 5.1
Uso reiterado de Dispensa Emergencial para contratação sucessiva do mesmo objeto 5.2
Contrato com cobrança indevida de Encargos Sociais 5.3

Salvador, 20 de dezembro de 2016.

Gonçalo do Amarante Santos Queiroz Israel Santos de Jesus
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

José Luís Galvão Pinto Bomfim
Líder de Auditoria
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Apêndice I 

TABELA 01 - Gastos Consolidado por Grupo de Comensais
Em R$

Número do
Processo

Ano Mês Unidade Contrato

Quantitativos e Custos das Refeições por Grupo de Comensais

Adolescentes
Funcionários e
Terceirizados Valor Total

Refeições Valor Refeições Valor
1603150023416 2015 Dez Case CIA Bedec 042-2012 16.074 77.717,79 13.668 67.370,78 145.088,57
1603160002301 2016 Jan Case CIA Bedec 042-2012 16.686 80.676,81 12.061 58.888,48 139.565,29
1603160004720 2016 Fev Case CIA Bedec 042-2012 15.414 74.526,69 11.149 54.609,63 129.136,32
1603160007060 2016 Mar Case CIA Bedec 042-2012 13.852 76.644,42 11.521 56.805,44 133.449,86
1603160008881 2016 Abr Case CIA Bedec 042-2012 16.494 79.728,06 10.812 53.211,28 132.939,34
1603160010541 2016 Mai Case CIA Bedec 042-2012 16.770 81.082,95 10.807 53.282,59 134.365,54
1603160012617 2016 Jun Case CIA Bedec 042-2012 18.984 101.659,32 10.144 55.607,62 157.266,94
1603150023408 2015 Dez Case SSA Mirabella 043-2012 58.835 270.071,97 27.875 131.335,21 401.407,18
1603160003251 2016 Jan Case SSA Mirabella 043-2012 57.506 263.974,79 27.440 129.947,15 393.921,94
1603160005076 2016 Fev Case SSA Mirabella 043-2012 54.708 251.187,94 25.908 122.348,22 373.536,16
1603160007303 2016 Mar Case SSA Mirabella 043-2012 60.559 278.049,31 28.082 132.396,50 410.445,81
1603160008849 2016 Abr Case SSA Mirabella 043-2012 61.692 283.278,19 27.496 129.357,87 412.636,06
1603160011661 2016 Mai Case SSA Mirabella 043-2012 65.303 332.144,37 28.820 150.474,32 482.618,69
1603160016957 2016 Jun Case SSA Mirabella 043-2012 60.670 308.579,18 27.983 146.501,86 455.081,04
1603150023408 2015 Dez Case Brotas Mirabella 043-2012 2.453 11.260,19 1.204 5.520,37 16.780,56
1603160003251 2016 Jan Case Brotas Mirabella 043-2012 1.551 7.103,07 1.193 5.503,87 12.606,94
1603160005076 2016 Fev Case Brotas Mirabella 043-2012 788 3.624,71 1.016 5.438,66 9.063,37
1603160007303 2016 Mar Case Brotas Mirabella 043-2012 1.012 4.645,03 1.322 6.243,40 10.888,43
1603160008849 2016 Abr Case Brotas Mirabella 043-2012 1.296 5.955,93 1.222 5.632,45 11.588,38
1603160011661 2016 Mai Case Brotas Mirabella 043-2012 1.390 7.083,56 1.095 5.599,87 12.683,43
1603160016957 2016 Jun Case Brotas Mirabella 043-2012 1.610 8.183,39 1.096 4.824,13 13.007,52
1603150023408 2015 Dez P. A. Mirabella 043-2012 494 2.336,57 444 1.562,04 3.898,61
1603160003251 2016 Jan P. A. Mirabella 043-2012 481 2.274,73 555 1.982,85 4.257,58
1603160005076 2016 Fev P. A. Mirabella 043-2012 636 2.969,16 701 2.476,49 5.445,65
1603160007303 2016 Mar P. A. Mirabella 043-2012 564 2.641,92 726 2.575,77 5.217,69
1603160008849 2016 Abr P. A. Mirabella 043-2012 548 2.506,61 728 2.522,45 5.029,06
1603160011661 2016 Mai P. A. Mirabella 043-2012 444 2.206,85 639 2.410,98 4.617,83
1603160016957 2016 Jun P. A. Mirabella 043-2012 489 2.578,44 572 2.247,30 4.825,74
1603160007303 2016 Mar Feminina Mirabella 043-2012 2.712 12.448,32 3.402 16.649,91 29.098,23
1603160008849 2016 Abr Feminina Mirabella 043-2012 3.234 14.858,06 3.393 16.485,84 31.343,90
1603160010541 2016 Mai Feminina Mirabella 043-2012 3.997 20.338,07 3.535 19.094,46 39.432,53
1603160012617 2016 Jun Feminina Mirabella 043-2012 3.780 19.215,52 3.344 17.972,16 37.187,68
1603150023424 2015 Dez Case Elcy DSA 044-2012 2.418 10.937,42 2.088 10.659,26 21.596,68
1603160002310 2016 Jan Case Elcy DSA 044-2012 2.418 10.937,42 2.045 10.060,77 20.998,19
1603160004378 2016 Fev Case Elcy DSA 044-2012 2.262 10.231,78 1.787 8.705,75 18.937,53
1603160007052 2016 Mar Case Elcy DSA 044-2012 2.418 10.937,42 2.009 9.760,55 20.697,97
1603160008873 2016 Abr Case Elcy DSA 044-2012 2.327 10.497,11 2.127 10.291,45 20.788,56
1603160010576 2016 Mai Case Elcy DSA 044-2012 2.418 10.937,42 2.235 10.905,49 21.842,91
1603160012587 2016 Jun Case Elcy DSA 044-2012 2.340 11.731,20 2.108 11.469,02 23.200,22
1603160023440 2015 Dez Case Dulce BEDEC 045/2012 9.034 40.976,08 5.751 27.608,81 68.584,89
1603160002298 2016 Jan Case Dulce BEDEC 045/2012 9.300 42.067,00 4.262 20.359,35 62.426,35
1603160004711 2016 Fev Case Dulce BEDEC 045/2012 8.452 38.229,55 4.269 20.893,39 59.122,94
1603160007044 2016 Mar Case Dulce BEDEC 045/2012 8.333 37.689,15 4.699 23.024,91 60.714,06
1603160008865 2016 Abr Case Dulce BEDEC 045/2012 7.677 34.738,29 4.278 21.055,26 55.793,55
1603160010568 2016 Mai Case Dulce BEDEC 045/2012 8.414 38.061,75 4.422 21.657,50 59.719,25
1603160012595 2016 Jun Case Dulce BEDEC 045/2012 10.029 50.331,76 4.754 26.019,77 76.351,53
1603150023432 2015 Dez Case Zilda DSA 046-2012 22.836 105.477,21 10.586 51.362,10 156.839,31
1603160002328 2016 Jan Case Zilda DSA 046-2012 19.657 90.726,52 10.810 52.848,63 143.575,15
1603160004746 2016 Fev Case Zilda DSA 046-2012 15.803 72.931,08 9.780 47.925,20 120.856,28
1603160007036 2016 Mar Case Zilda DSA 046-2012 19.171 88.486,84 10.473 50.978,41 139.465,25
1603160009004 2016 Abr Case Zilda DSA 046-2012 19.086 88.091,26 10.160 49.399,88 137.491,14
1603160010550 2016 Mai Case Zilda DSA 046-2012 20.400 94.159,75 10.483 51.107,07 145.266,82
1603160012609 2016 Jun Case Zilda DSA 046-2012 21.173 108.312,63 10.269 55.638,27 163.950,90

Totais Consolidados 776.992 3.698.040,56 419.348 2.058.610,79 5.756.651,35
Fonte: Processos de pagamento.
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Apêndice II 
TABELA 01 - Custos Diretos com Auxílio Alimentação por Contrato2

Em R$

Processo
Administrativo

Contrato Credor
Custos do Auxílio Alimentação por Contrato

Posto Quantidade Unitário Mensal
No Período
Examinado

1603110016956 003/2012

Staff Construções
Incorporações

Pagamentos  do  Contrato:
R$168.319,20  no  período  de
Janeiro a  Abril de 2016

Eletricista 44 H 4 114,40 457,60

7.321,60

Ártifice 44 H 5 114,40 572,00

Pedreiro 44 H 4 114,40 457,60

Serralheiro 44 H 3 114,40 343,20

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 1.830,40

1603120013920 001/2013

MRGC Vigilância e Segurança
Patrimonial

Pagamentos  do  Contrato:
R$572.000,28  no  período  de
Janeiro a  Abril de 2016

Supervisor 84 HD 9 150,00 1.350,00

12.000,00

Supervisor 84 HN 9 150,00 1.350,00

Vigilância 84 HD 1 150,00 150,00

Vigilância 84 HN 1 150,00 150,00

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 3.000,00

1603120017322 002/2013

Bahia Security Segurança
Privada

Pagamentos  do  Contrato:  R$
808.939,39 no período de Janeiro
a  Março de 2016

Vigilância Di 17 300,00 5.100,00

30.600,00Vigilância N 17 300,00 5.100,00

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 10.200,00

1603140007595 001/2015

Sevmax Vigilância e Segurança

Pagamentos  do  Contrato:
R$337.896,50  período  de  Janeiro
a  Fevereiro de 2016

Vigilância 84 HD 8 240,00 1.920,00

11.872,00

Vigilância 84 HN 13 240,00 3.120,00
Vigilância 44 HD 1 176,00 176,00
Fiscal 84 HD 2 240,00 480,00
Fiscal 84 HN 1 240,00 240,00

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 5.936,00

1603150011124 013/2015

Prosseli Empreendimentos

Pagamentos  do  Contrato:
R$712.618,34  no  período  de
Janeiro a  Março de 2016

Servente Adm 44H 14 193,60 2.710,40

66.158,40

Servente  Externa
44H

28 193,60 5.420,80

Servente Adm 84H 49 264,00 12.936,00

Cabo de Turma 44H 1 193,60 193,60

Cabo de Turma 84H 3 264,00 792,00

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 22.052,80

1603150010837 015/2015

Avant Serviços e
Empreendimentos

Pagamentos  do  Contrato:
R$656.686,65  no  período  de
Janeiro a  Abril de 2016

Supervisor D 44H 4 193,60 774,40

38.579,20

Motorista D 44 H 9 193,60 1.742,40
Motorista D 84 H 14 264,00 3.696,00
Motorista N 84 H 13 264,00 3.432,00

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 9.644,80

1603150012520 018/2015

Prosseli Empreendimentos

Pagamentos  do  Contrato:
R$437.582,55  no  período  de
Fevereiro a  Abril de 2016

Aux. Carga 44 H 2 193,60 387,20

35.692,80

Aux. Jardim 44 H 7 193,60 1.355,20

Portaria 44 H 1 193,60 193,60

Portaria 84 HD 19 264,00 5.016,00

Portaria 84 HN 13 264,00 3.432,00

Recepção II 44 H 1 193,60 193,60

Recepção II 84 H 5 264,00 1.320,00

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 11.897,60

1603150023270 001/2016

Convic Conservação e Serviços
Gerais

Pagamentos  do  Contrato:
R$112.691,61  no  período  de
Fevereiro a  Maio de 2016

Copeira 44H 7 193,60 1.355,20

10.067,20

Aj de Cozinha 44H 5 193,60 968,00
Garçom 44H 1 193,60 193,60

Custo Mensal do Auxílio Alimentação 2.516,80

Total dos Custos do Auxílio Alimentação pelos Contratos de Locação de Mão de Obra – Janeiro a Junho de 2016 212.291,20
Fonte: Processos administrativos e Sistema Mirante.

2 Os valores do Auxílio Alimentação tiveram como referência as planilhas de custos apresentadas nas licitações ou os novos
valores estabelecidos pelas Convenções Coletivas.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5B

Apêndice III 

TABELA 01- Custos Diretos com Auxílio Alimentação por Contrato3

Em R$

Dos Postos Contratados Do Auxílio Alimentação

Descrição
Preço

Unitário
Quantidade Preço Total % do Posto

Custo
Unitário

Custo Total

Assistente Administrativo I 3.168,45 49 155.254,05 5,03% 159,41 7.811,09
Assistente Administrativo II 3.784,76 42 158.959,92 4,21% 159,41 6.695,22
Assistente Administrativo III 4.096,59 2 8.193,18 3,89% 159,41 318,82
Assistente Serviço Técnico 2.523,28 4 10.093,12 6,32% 159,41 637,64
Auxiliar Consultório Odontológico 4.131,88 5 20.659,40 3,86% 159,41 797,05
Coordenador Administrativo 5.602,97 4 22.411,88 2,85% 159,41 637,64
Coordenador de Socio Educador I 4.442,47 25 111.061,75 3,59% 159,41 3.985,25
Coordenador de Socio Educador II 4.850,48 40 194.019,20 3,29% 159,41 6.376,40
Coordenador de Socio Educador III 5.875,13 9 52.876,17 2,71% 159,41 1.434,69
Coordenador Técnico 7.257,76 12 87.093,12 2,20% 159,41 1.912,92
Coordenador de Articulação Institucional 5.836,36 4 23.345,44 2,73% 159,41 637,64
Instrutor de Oficio 1 (Nivel Médio) 4.076,56 40 163.062,40 3,91% 159,41 6.376,40
Socioeducador 3.522,92 830 2.924.023,60 4,52% 159,41 132.310,30
Supervisor 5.442,36 25 136.059,00 2,93% 159,41 3.985,25
Técnico de Nível Superior 6.698,29 6 40.189,74 2,38% 159,41 956,46
Custo Mensal do Auxílio Alimentação nos Pagamentos junto a Fundação José Silveira 174.872,77
Fonte: Processos administrativos de celebração dos contratos.

3 Os valores do Auxílio Alimentação tiveram como referência as planilhas de custos apresentadas nas licitações ou os novos
valores estabelecidos pelas Convenções Coletivas.
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